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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.685, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1989, DO MUNICÍPIO DE ITAQUI, QUE INSTITUI A TAXA DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ANTENA PARABÓLICA. ALTERAÇÃO PELA LEI MUNICIPAL Nº 3.987, DE 23 DE OUTUBRO DE 2013. PERDA DO OBJETO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO. 

A alegação de inconstitucionalidade material reside no fato de ter sido estabelecida a incidência da taxa de conservação e manutenção da antena parabólica sobre todo e qualquer tipo de edificações ou construções localizadas no perímetro urbano do Município (artigo 2º), o que afronta o art. 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição da República. 

Todavia, com o advento da Lei Municipal nº 3.987, de 23 de outubro de 2013, a qual incluiu o parágrafo único no artigo 2º da Lei Municipal nº 1.685/1989, a taxa de conservação e manutenção da antena parabólica passou a incidir somente sobre os contribuintes que possuam aparelhos receptores do sinal; logo, deve ser extinta a ação, pela perda do objeto.  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70056484967 (N° CNJ: 0373123-94.2013.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA, 


	PROPONENTE;

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ITAQUI, 


	REQUERIDa;

	MUNICíPIO DE ITAQUI,


	REQUERIDO;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade pela perda do objeto.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angelo Maraninchi Giannakos, Jorge Luiz Lopes do Canto, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 27 de janeiro de 2014.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
O EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com fundamento no art. 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 95, § 2º, da Constituição Estadual, propôs a presente ação direta de inconstitucionalidade, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei nº 1.685, de 13 de dezembro de 1989, do Município de Itaqui, que Institui a taxa de conservação e manutenção da antena parabólica e dá outras providências.

Sustenta que a referida Lei padece de inconstitucionalidade material, já que ofende, de forma expressa, as Constituições Estadual e Federal. Aduz que a imposição de taxa pressupõe atividade estatal específica, prestada ao contribuinte que a paga, conforme art. 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, conjugado com o art. 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição Federal, o que não acontece com a Lei ora atacada. Assevera que foi incluída, como fato gerador, a prestação de serviço de conservação e manutenção da antena parabólica, incidindo a referida taxa sobre todo e qualquer tipo de edificações ou construções localizadas no perímetro urbano do Município. Alega que se afigura inconstitucional a legislação que institui taxa com tal destinação, já que o serviço em questão é de caráter universal e indivisível, prestado ut universis, em favor da coletividade, e não ut singulis, não se estando diante de hipótese de serviço público que possa ser cobrado por taxa, uma vez que ausentes as características indispensáveis da divisibilidade e da especificidade. 

Requer que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei nº 1.685, de 13 de dezembro de 1989, do Município de Itaqui, por afronta aos arts. 8º e 140, § 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com o art. 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição Federal.

Foi determinada a notificação do Prefeito Municipal e da Câmara de Vereadores de Itaqui para apresentação de informações, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado.

O Município de Itaqui, notificado, informou que, em 23 de outubro de 2013, entrou em vigor a Lei Municipal nº 3.987, a qual incluiu o parágrafo único ao artigo 2º da Lei Municipal nº 1.685/1989, para fins de estabelecer a incidência da taxa de conservação e manutenção da antena parabólica somente sobre aqueles contribuintes que possuam aparelhos receptores do sinal. Alega que, com essa alteração, a aludida taxa passou a ser tratada como tributo a ser cobrado pela utilização de serviço divisível e ut singulis, inexistindo, por conseguinte, inconstitucionalidade na Lei Municipal nº 1.685/1989. Requer a improcedência da ação.

A Câmara de Vereadores de Itaqui deixou transcorrer in albis o prazo para apresentar as informações. 

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, face ao princípio de presunção de constitucionalidade das leis. 

O Ministério Público manifestou-se pela extinção do feito, em razão da ausência de objeto.

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

A presente ação direta de inconstitucionalidade foi proposta objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei nº 1.685, de 13 de dezembro de 1989, do Município de Itaqui, assim redigida:

LEI MUNICIPAL Nº 1.685, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1989

INSTITUI A TAXA DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ANTENA PARABÓLICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SILAS DUBAL GOULART, Prefeito Municipal de Itaqui, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 78, item VI, da Lei Orgânica do Município;

FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores decretou e eu sanciono a seguinte LEI.

Art. 1º - Fica instituída a ‘TAXA DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ANTENA PARABÓLICA DE ITAQUI’, que tem como fato gerador a prestação de serviços de conservação e manutenção da mesma.

Art. 2º - A referida taxa incidirá sobre todo e qualquer tipo de edificações ou construções localizadas no perímetro urbano do Município, tendo como base o Cadastro Imobiliário, o qual constitui o Imposto Predial e Territorial Urbano.  

Parágrafo Único – Ficam isentas (vetado) as entidades de assistência filantrópica e de utilidade pública.

Art. 3º - Os contribuintes são os proprietários ou possuidores a qualquer título de prédios urbanos.

Art. 4º - A referida taxa será cobrada juntamente com o Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU).

Art. 5º - A base de cálculo da taxa será de 20% sobre a Unidade Padrão de Referência Municipal.

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

O artigo 5º foi alterado pela Lei Municipal nº 2.142, de 23 de maio de 1995, passando a ter a seguinte redação:

Art. 5º - A base de cálculo da taxa será de 10% (dez por cento) sobre a U.P.R.M.

A alegação de inconstitucionalidade material reside no fato de ter sido estabelecida a incidência da taxa de conservação e manutenção da antena parabólica sobre todo e qualquer tipo de edificações ou construções localizadas no perímetro urbano do Município (artigo 2º), o que afronta o art. 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição da República, que assim dispõem:

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

Art. 140. O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1º - O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

(...)

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

(...)

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos e específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

(...)

§ 2º - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

Todavia, com o advento da Lei Municipal nº 3.987, de 23 de outubro de 2013, a qual incluiu o parágrafo único no artigo 2º da Lei Municipal nº 1.685/1989, a taxa de conservação e manutenção da antena parabólica passou a incidir somente sobre os contribuintes que possuam aparelhos receptores do sinal:  

LEI MUNICIPAL Nº 3.987, DE 23 DE OUTUBRO DE 2013.

Inclui parágrafo único, no artigo 2º da Lei Municipal nº 1.685, de 13 de dezembro de 1989.

GIL MARQUES FILHO, Prefeito, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 53, letra h, da Lei Orgânica do Município.

FAÇO SABER que a CÂMARA DE VEREADORES aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º - O artigo 2º, da Lei Municipal nº 1.685, de 13 de dezembro de 1989, passará a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

‘Art. 2º. ...

Parágrafo Único. As edificações ou construções onde não existirem aparelhos receptores do sinal de parabólica não serão objeto da incidência do tributo.’

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 23 DE OUTUBRO DE 2013.

TAXA "é o tributo cobrado de alguém que se utiliza de serviço público especial e divisível, de caráter administrativo, e ainda quando provoca em seu benefício, ou por ato seu, despesa especial dos cofres públicos" (ALIOMAR BALEEIRO); "é a prestação pecuniária compulsória que, no uso de seu poder fiscal e na forma da lei, o poder público exige em razão de atividade especial dirigida ao contribuinte" (BERNARDO RIBEIRO DE MORAES); "designa o gênero de contribuição que o indivíduo paga por um serviço diretamente recebido" (AMARO CAVALCANTI); “é a espécie de tributo cujo fato gerador é uma atividade estatal, ou atividade administrativa, vale dizer, é o exercício regular do poder de polícia, ou o serviço público, prestado ou posto à disposição do contribuinte” (HUGO DE BRITO MACHADO).

A conceituação exata de taxa é indispensável à salvaguarda de certos princípios de limitação constitucional ao poder de tributar. A Constituição Federal confere competência às esferas de governo para instituírem taxas com fundamento (a) no exercício regular do poder de polícia e (b) na utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados aos contribuintes ou postos à sua disposição.

Como bem afirmou o nobre Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. Ivory Coelho Neto, “a presente ação direta de inconstitucionalidade perdeu o objeto, pois a legislação superveniente alterou o texto impugnado para fins de fazer incidir a cobrança da taxa de conservação e manutenção da antena parabólica somente àqueles que efetivamente utilizarem o serviço de recepção do sinal da antena parabólica do Município ou o tiverem à sua disposição. Desta forma, atendidos estão os pressupostos constitucionais que autorizam a imposição de taxa, mais especificamente, os artigos 140, parágrafo primeiro e seu inciso II e 145, inciso II, ambos da Constituição Federal.”
Portanto, deve ser extinta esta ação, por perda superveniente do objeto.

Nesse alinhamento, os seguintes precedentes deste Colendo Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 458/2006 (PARTE DO ART. 2º). MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE. REVOGAÇÃO DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. ADIN PREJUDICADA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. A superveniência de nova lei que revoga aquela cuja constitucionalidade é questionada determina a extinção do feito por perda superveniente do objeto. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022655237, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 25/11/2013)
 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI SUPERVENIENTE ALTERANDO OS DISPOSITIVOS DAS LEIS IMPUGNADOS NO CURSO DO PROCESSO. PERDA DE OBJETO. AÇÃO PREJUDICADA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. De acordo com a ação da jurisprudência do Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal, a edição de norma superveniente, que modifica a lei ou dispositivo de lei que é impugnado na ação direta de inconstitucionalidade em curso, acarreta a perda de objeto da demandada, que, prejudicada, deve ser extinta sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053022661, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 13/06/2013)
Assim, com base no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, julgo extinta a presente ação direta de inconstitucionalidade pela perda do objeto.
Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco (REVISOR) - De acordo com o Relator.
Des. Jorge Luiz Lopes do Canto - De acordo com o insigne Relator, tendo em vista que a causa de pedir era a cobrança indistinta sobre todas as edificações, independentemente de serem dotadas ou não de equipamento que, supostamente seria objeto de serviço a ser prestado pelo Município de Itaqui-RS. 

Portanto, com a alteração da lei e a adequação desta a cobrança da taxa dos efetivos usuários do nominado serviço a ser prestado, efetivamente ocorreu a perda do objeto da presente ação, com base no argumento jurídico que lastreava a pretensão deduzida.

Contudo, nada obsta que seja renovada a referida ação com base em outros fundamentos jurídicos que não estejam adstritos apenas ao universo de contribuintes a serem taxados pelo suposto serviço prestado pelo Município de Itaqui-RS. 

É o voto que submeto à consideração dos ilustres colegas. 

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70056484967, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PELA PERDA DO OBJETO."
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